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DE LITIGÂNCIA ABUSIVA
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Em 30 de junho de 2026, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou o Atalaia, 
plataforma de inteligência artificial desenvolvida para apoiar magistrados na identificação 
de padrões de litigância abusiva e de demandas de massa em todo o território 
nacional. A iniciativa integra as ações de transformação digital do Poder Judiciário e 
busca conferir maior eficiência à prestação jurisdicional por meio da análise automatizada 
de grandes volumes de processos.

O principal diferencial do Atalaia consiste em sua capacidade de realizar análises em 
escala nacional, permitindo identificar semelhanças entre processos distribuídos em 
diferentes tribunais e ramos da Justiça, situação que dificilmente seria detectada por meio 
de análises isoladas. Para isso, a plataforma cruza informações relativas aos processos, 
partes, advogados e documentos judiciais, utilizando dados extraídos do repositório 
nacional Codex, mantido pelo CNJ. Além disso, o sistema emprega técnicas de 
inteligência artificial capazes de analisar o contexto e as relações entre as informações 
processuais, superando a simples pesquisa por palavras-chave.

Segundo o CNJ, o projeto representa uma resposta ao elevado volume de processos em 
tramitação no país, atualmente superior a 75 milhões, bem como aos impactos decorrentes 
da litigância abusiva, que compromete a eficiência do sistema de Justiça e gera elevados 
custos econômicos. 

A ferramenta também permitirá distinguir práticas processuais abusivas de 
movimentos legítimos de judicialização em massa, possibilitando a identificação de 
demandas que revelem problemas sociais, econômicos ou regulatórios relevantes, 
subsidiando a formulação de políticas públicas e de políticas judiciárias.

A implementação do Atalaia observa as diretrizes estabelecidas pela Resolução CNJ nº 
615/2025, que disciplina o uso ético, transparente e responsável da inteligência artificial no 
Poder Judiciário. Nesse contexto, o presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Luiz Edson Fachin, ressaltou que a plataforma possui natureza exclusivamente 
auxiliar, não substituindo a atividade jurisdicional nem interferindo na independência 
funcional dos magistrados, que permanecem integralmente responsáveis pela condução 
do processo e pelas decisões judiciais.

Do ponto de vista prático, a nova ferramenta tende a fortalecer o combate à litigância 
predatória e à utilização abusiva do Poder Judiciário, conferindo maior capacidade de 
detecção de padrões processuais repetitivos e de possíveis fraudes em âmbito nacional. 
Ao mesmo tempo, sua utilização poderá contribuir para maior uniformidade na 
identificação de demandas de massa, racionalização da atividade jurisdicional e 
aprimoramento da gestão do acervo processual pelos tribunais, preservando, contudo, a 
autonomia decisória dos órgãos jurisdicionais e as garantias do devido processo legal.
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